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Processo Administrativo nº 1314/2018
Objeto: “CHAMADA PÚBLICA PARA PARCERIA COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSC), QUE EXECUTARÁ O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – MODALIDADE ABRIGO, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL COM FULCRO NA LEI FEDERAL Nº 13.019 DE 31 DE JULHO DE 2014.”

AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade Chamada Pública.

Cordeirópolis, 12 de Junho 2018. 
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

Secretaria Municipal de Administração
Processo Administrativo nº 1314/2018

Procedi nesta data, a abertura da Chamada Pública nº 03/2018.
Cordeirópolis, 12 de Junho 2018. 
Michele Cristina Baccochina de Sousa
Diretora do Departamento de Suprimentos
Processo Administrativo nº 554/2018
DECLARAÇÃO


Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, conformando-se às orientações do plano plurianual e da Lei de diretrizes orçamentárias.

Cordeirópolis, 13 de março 2018. 
ELAINE SIQUEIRA DA SILVA
Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social
CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2018
CHAMADA PÚBLICA PARA PARCERIA COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSC), QUE EXECUTARÁ O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – MODALIDADE ABRIGO, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL COM FULCRO NA LEI FEDERAL Nº 13.019 DE 31 DE JULHO DE 2014.
Processos administrativos nº 1314/2018
PREÂMBULO

Data da Abertura: 15 de Junho de 2018.
Prazo para apresentação das Propostas – Envelope 01: até 16/07/2018.
Local do Protocolo: Central de Atendimento ao Cidadão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo.
Chamamento Público, objetivando a seleção de Organizações da Sociedade Civil (OSC), interessadas em celebrar Parceria com a Administração Pública Municipal, por meio de Termo de Colaboração, em regime de mútua cooperação, visando à consecução do Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes no âmbito do Sistema Único de Assistência Social.

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.019 de 31 de julho de 2014 e suas alterações posteriores, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho;

CONSIDERANDO as Normativas Constitucionais, Leis Federais, Estaduais e Municipais, além de Resoluções e Orientações Técnicas que regem a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a Lei Federal nº 8.742 de 07 de Dezembro de 1993, alterada pela Lei Federal nº 12.435 de 06 de julho de 2011 – LOAS, a NOB/RH-2009, Resolução CNAS n.º 109/2009, Resolução CNAS nº 33/2012 - NOB/SUAS e demais legislações pertinentes;

CONSIDERANDO as Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais alterações posteriores;

RESOLVE:

A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 44.660.272/0001-93, representada neste ato por seu atual Prefeito Municipal, Sr. José Adinan Ortolan, por intermédio da Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social, representada por sua Secretária Municipal, Sra. Elaine Siqueira da Silva, torna público a abertura do presente Edital de Chamamento Público para a seleção de Organizações da Sociedade Civil interessadas em celebrar parceria com a Administração Pública Municipal para a consecução do Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes afiançado na Política Nacional de Assistência Social, sob a égide da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, seguido de suas alterações introduzidas pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015.

9. DO OBJETO DA PARCERIA

 
Constitui objeto do presente Edital de Chamamento Público a seleção de entidades privadas sem fins lucrativos, de assistência social, interessadas na celebração de parceria, em regime de mútua cooperação, visando à execução do Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade abrigo, previsto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social), para crianças e adolescentes, de ambos os sexos, com ou sem deficiência, que estejam em situação de risco pessoal e social sob medida de proteção, inclusive o uso de drogas, (artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente), cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir a função de cuidado e proteção até que seja possível o retorno à família de origem ou colocação em família substituta. 

1.1 Os recursos destinados à execução das parcerias previstas nesse edital serão oriundos do Fundo Municipal de Assistência Social;
1.2 As parcerias serão formalizadas por meio de Termo de Colaboração, com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por até 60 (sessenta) meses; 
1.3 Para fins deste Edital, entende-se por Organizações da Sociedade Civil, de atendimento, aquelas de natureza privada, sem fins econômicos que, de forma continuada e permanente prestem serviços, executem programas ou projetos e concedam benefícios socioassistenciais dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos do artigo 3º, §1º, da Lei Federal n.º 8.742/93, alterada pela Lei Federal nº 12.435/2011 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS); 
1.4 O início das parcerias será estabelecido mediante assinatura do Termo de Colaboração (Anexo III) obedecendo à previsão estabelecida nesse edital;
1.5 A parceria a ser celebrada estabelecerá obrigações recíprocas para a execução e acompanhamento do objeto proposto;
1.6 O chamamento público será regido por este Edital, cabendo à Comissão de Seleção a operacionalização do chamamento nas suas diversas fases, até a publicação do resultado final.
10. DOS OBJETIVOS DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

2.1 Acolher e garantir proteção integral à criança e adolescente em situação de risco pessoal e social, afastados do convívio familiar por autoridade competente.
2.2 Ofertar às crianças e adolescentes ambiente e cuidados que promovam seu desenvolvimento integral;
2.3 Reduzir a ocorrência de risco, seu agravamento ou sua reincidência, que demandaram esta modalidade de atendimento;
2.4 Buscar restabelecer vínculos familiares e comunitários, salvo determinação judicial em contrário;
2.5 Possibilitar a convivência comunitária;
2.6 Construir o Plano Individual de Atendimento - PIA em conjunto (família, criança e ou adolescente);
2.7 Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas para garantir o desenvolvimento integral da criança, adolescente e de suas famílias;
2.8 Favorecer o surgimento e desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que as crianças e adolescentes façam escolhas com autonomia;
2.9 Facilitar a apropriação e ressignificação, por parte das crianças e adolescentes, de sua história de vida, de forma cuidadosa, sem julgamentos e com respeito às diferenças;
2.10 Promover o acesso a ensino regular e profissionalizante, às programações culturais, de lazer, de esporte e atividades ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades da criança e do adolescente;
2.11 Acompanhar de forma sistemática, imediatamente após o acolhimento, a família de origem, tanto a família nuclear quanto a extensa, visando à reintegração familiar, salvo determinação judicial em contrário;
2.12 Contribuir para a colocação em família substituta, sempre que houver a impossibilidade do restabelecimento e/ou a preservação de vínculos com a família de origem, nuclear ou extensa;
2.13 Propiciar espaços de escuta e construções coletivas com as crianças e adolescentes, fortalecendo suas habilidades de comunicação, participação e autonomia;
2.14 Desenvolver com os adolescentes, especialmente com aqueles cujas possibilidades de reintegração à família de origem forem reduzidas, condições para a independência, autocuidado e construção de projetos de vida;
2.15 Identificar situações de violência e suas causas e produzir dados e indicadores para as políticas públicas.
11. DA MEDOTOLOGIA 

3.1 Oferecer acolhimento provisório e excepcional, a qualquer momento, para crianças e adolescentes de ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, em situação de medida de proteção e em situação de risco pessoal, social e de abandono, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção; 
3.2 O atendimento prestado deve ser personalizado, em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local;
3.3 O Serviço de Acolhimento deve garantir postura acolhedora de todos os profissionais da unidade, especialmente daqueles que têm relação direta com as crianças/adolescentes e suas famílias, pautada no respeito às diferenças e na importância do estabelecimento de vínculos;
3.4 O Serviço de Acolhimento deverá elaborar um Projeto Político – Pedagógico (PPP), que deve orientar e regular toda a proposta de funcionamento do serviço;
3.5 Grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco devem ser atendidos na mesma unidade, independentemente da faixa etária dos membros, podendo, excepcionalmente, ser extrapolado o limite de acolhidos na instituição colaboradora em até 20% (vinte por cento), na garantia de unidade entre irmãos acolhidos e ou mãe e filho, para o caso de mãe adolescente; 
3.6 No caso de adolescentes acolhidos que possuam filhos, o atendimento deve fortalecer a vinculação afetiva, contribuir para o desenvolvimento de habilidades para o cuidado, a construção de um projeto de vida e o desenvolvimento da autonomia, de modo a garantir a proteção à (ao) adolescente e a seu(s) filho(s);
3.7 O acolhimento será feito até que seja possível o retorno à família de origem ou extensa ou a colocação em família substituta, conforme decisão da autoridade judiciária;
3.8 Para elaboração do plano as Organizações da Sociedade Civil deverão observar as seguintes referências técnicas: Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, Brasília/2009, Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – CONANDA/2006, Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais – Resolução CNAS nº 109, de 11 de Novembro de 2009 e Estatuto da Criança e do Adolescente;
3.9 Deverá ser garantido o princípio da laicidade e, de acordo com as orientações vigentes, a realização de orações/cultos religiosos não poderá ter caráter obrigatório, devendo ser respeitado o desejo de participação e a diversidade de crenças ou descrença de todos os usuários;
3.10 A equipe técnica do serviço de acolhimento deverá organizar e manter prontuários individuais atualizados, com registros sistemáticos que incluam dados de histórico de vida, informações pertinentes à medida de acolhimento, e o trabalho desenvolvido;
3.11 O Serviço deverá estar constituído para atender as peculiaridades dos acolhidos, buscando a garantia do direito de privacidade, respeito aos costumes, tradições, etnia, religião, gênero e orientação sexual.
3.12 O poder judiciário do Município de Cordeirópolis deverá ser comunicado em até 48 horas sobre o acolhimento da criança ou do adolescente, com o intuito de buscar conhecimentos e informações verídicas que levaram o acolhimento institucional visando trabalho intersetorial com a equipe técnica deste órgão.
3.13 A equipe técnica do serviço de acolhimento deve informar, à Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social, o ingresso e desligamento de crianças e adolescentes das unidades, semanalmente;
3.14 Para garantir o comando único e a gestão estatal, a equipe da Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social também será responsável pelo acompanhamento da prestação do serviço devendo assegurar em suas atribuições:
3.14.01 O acesso aos relatórios, prontuários e Plano Individual de Atendimento - PIA dos casos atendidos;
3.14.02 A proposição de estudos de casos em conjunto com a executora, principalmente aqueles com maior dificuldade de adesão à proposta de trabalho e;
3.14.03 A articulação com o Sistema de Garantia de Direitos.

12. DA ESTRUTURA E DAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO

 
O imóvel será cedido pela Prefeitura Municipal de Cordeirópolis com os materiais permanentes e de consumo necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, telefone, camas, colchões, roupas de cama e banho, utensílios para cozinha, vestuário, brinquedos, materiais pedagógicos, culturais e esportivos, entre outros;
13. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1
O valor total destinado ao desenvolvimento dos Serviços Socioassistenciais previstos no item 1 desse Edital será de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

5.2 
Os recursos necessários para o desenvolvimento das ações previstas nesse Edital são oriundos do Fundo Municipal de Assistência Social, os quais correrão por conta do código da classificação da despesa e indicação das respectivas unidades orçamentárias:
	FONTE
	PROTEÇÃO SOCIAL
	CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Municipal
	Especial de Alta Complexidade
	03.02.0 - 3.3.90.39.00 - 08 243 0330 2020


5.3
As rubricas ora informadas poderão sofrer modificações decorrentes de arrecadação, bem como, da aprovação da Lei Orçamentária Anual;

5.4 
As contratações de bens e serviços pelas Organizações da Sociedade Civil, feitas com o uso de recursos transferidos pela Administração Pública, deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiência, publicidade, e transparência na aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade.

14. DAS FORMAS DE ACESSO

 
Por determinação do Poder Judiciário e por requisição do Conselho Tutelar, ou outra autoridade competente, sendo que nestes últimos o poder judiciário deverá ser comunicado, conforme previsto no art. 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

15. DAS VAGAS

 
Será contratado 01 (um) serviço de acolhimento para crianças e adolescentes na modalidade abrigo para até 20 (vinte) crianças e/ou adolescentes.

16. DOS RECURSOS HUMANOS
8.1 O serviço já é ofertado pela rede pública de forma estatal e há um concurso público específico para contratação de funcionários para o local, portanto já temos dentro do quadro de profissionais 03 cuidadores/educadores (as), 02 auxiliares de cuidadores / educadores (as) e 01 trabalhadora braçal.
8.2 Os parâmetros para a composição mínima da equipe técnica dos serviços de acolhimento foram estabelecidos pela NOB-RH/SUAS, a qual define que a equipe de referência dos serviços de acolhimento deve ser formada por psicólogo e assistente social. É importante que sejam agregados à equipe mínima profissionais com diferentes formações, compondo uma equipe interdisciplinar.  As atividades a serem desenvolvidas pela equipe inter profissional deverão respeitar as normas quanto a atividades privativas definidas pelos respectivos conselhos de profissão.
8.3 Para completar o quadro de profissionais deverão ser contratados os seguintes profissionais: 

· 01 Coordenador (a)

· 01 Psicólogo (a)

· 01 Assistente Social

· 01 Auxiliar Administrativo

· 01 Cuidador (a) Residente

· 01 Cuidador / Educador (a)

· 02 Auxiliar de Cuidador (a)

· 01 Auxiliar de Cuidador (a) Noturno

· 01 Motorista

8.3.01
Os recursos humanos devem atender as seguintes características: 

COORDENADOR (A) 

	Perfil
	1. Formação Mínima: Nível superior e experiência em função congênere

2. Experiência na área e amplo conhecimento da rede de proteção à infância e juventude, de políticas públicas e da rede de serviços da cidade e região. 

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1. Gestão da entidade;

2. Elaboração, em conjunto com a equipe técnica e demais colaboradores, do projeto político-pedagógico do serviço;

3. Organização da seleção e contratação de pessoal e supervisão dos trabalhos desenvolvidos; 

4. Articulação com a rede de serviços;

5. Articulação com o Sistema de Garantia de Direitos.


ASSISTENTE SOCIAL

	Perfil
	1. Formação Mínima: Nível superior em Serviço Social 

2. Experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em Situação de risco.

	Principais

Atividades a serem

desenvolvidas
	16.1 Elaboração, em conjunto com o/a educador/cuidador e, sempre que possível com a participação das crianças e adolescentes atendidos, de regras e rotinas fundamentadas no projeto político pedagógico da entidade;

17. Acompanhamento psicossocial dos usuários e suas respectivas famílias, com vistas à reintegração familiar;

18. Apoio na seleção dos cuidadores/educadores residentes e demais funcionários;

19. Apoio e acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos educadores/cuidadores;

20. Capacitação e acompanhamento dos cuidadores/educadores residentes e demais funcionários;

21. Encaminhamento, discussão e planejamento conjunto com outros atores da rede de serviços e do SGD das intervenções necessárias ao acompanhamento das crianças e adolescentes e suas famílias;

22. Organização das informações das crianças e adolescentes e respectivas famílias, na forma de prontuário individual; 

23. Elaboração e encaminhamento e discussão com autoridade judiciária e Ministério Público de relatórios semestrais sobre a situação de cada criança e adolescente apontando:

24. Possibilidades de reintegração familiar;

25. Necessidade de aplicação de novas medidas, ou; 

26. Quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem, a necessidade de encaminhamento para adoção;

27. Preparação da criança / adolescente para o desligamento (em parceria com o(a) cuidador(a)/educadora(a);

28. Mediação, em parceria com o(a) cuidador(a)/educador(a), do  processo de aproximação e (re)construção  do  vínculo  com a família  de origem ou adotiva, quando for o caso; 

29. Acompanhamento da família de origem no período pós-reintegração familiar.


PSICÓLOGO (A)

	Perfil
	1. Formação Mínima: Nível superior em Psicologia;

2. Experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco.

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1.  Elaboração, em conjunto com o/a educador/cuidador residente e, sempre que possível com a participação das crianças e adolescentes atendidos, de regras e rotinas fundamentadas no projeto político pedagógico da entidade;

2.  Acompanhamento psicossocial dos usuários e suas respectivas famílias, com vistas à reintegração familiar;

3.  Apoio na seleção dos cuidadores/educadores residentes e demais  funcionários;

Apoio e acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos educadores/cuidadores;

4.  Capacitação e acompanhamento dos cuidadores /educadores residentes e demais funcionários;

Encaminhamento, discussão e planejamento conjunto com outros atores da rede de serviços e do SGD das intervenções necessárias ao acompanhamento das crianças e adolescentes e suas famílias;

5.  Organização das informações das crianças e adolescentes e respectivas famílias, na forma de prontuário individual; 

6.  Elaboração e encaminhamento e discussão com autoridade judiciária e Ministério Público de relatórios semestrais sobre a situação de cada criança e adolescente apontando:

I.  Possibilidades de reintegração familiar;

II. Necessidade de aplicação de novas medidas; ou,

III. Quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem, a necessidade de encaminhamento para adoção; 

7. Preparação, da criança / adolescente para o desligamento (em parceria com o (a) cuidador (a)/educadora(a) residentes);

8. Mediação, em parceria com o (a) cuidador (a)/educadora(a)  residente,  do processo  de aproximação e (re)construção do vínculo com a família  de origem ou adotiva, quando for o caso;

9. Acompanhamento da família de origem no período pós-reintegração familiar.


CUIDADOR (A) RESIDENTE

	Perfil
	1. Formação mínima: Nível médio e capacitação específica 

2. Desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes; 

3. Trabalhar e residir no abrigo.

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1. Organização da rotina doméstica e do espaço residencial; 

2. Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção; 

3. Relação afetiva personalizada e individualizada com cada criança e/ou adolescente;

4. Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente); 

5. Auxílio à criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida, fortalecimento da autoestima e construção da identidade;

6. Organização de fotografias e registros individuais sobre o desenvolvimento de cada criança e/ou adolescente, de modo a preservar sua história de vida; 

7. Acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros serviços requeridos no cotidiano. Quando se mostrar necessário e pertinente, um profissional de nível superior (psicólogo ou assistente social) deverá também participar deste acompanhamento;

8.  Apoio na preparação da criança ou adolescente para o desligamento, sendo para tanto orientado e supervisionado por um profissional de nível superior.


CUIDADOR / EDUCADOR (A)

	Perfil
	1.  Formação mínima: Nível fundamental e capacitação específica; 

2.  Desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes; 

3.  Não reside no abrigo.

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1. Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção;
2. Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente);

3. Auxílio à criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida, fortalecimento da autoestima e construção da identidade;

4. Organização de fotografias e registros individuais sobre o desenvolvimento de cada criança e/ou adolescente, de modo a preservar sua história de vida;
5. Acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros serviços requeridos no cotidiano. Quando se mostrar necessário e pertinente, um profissional de nível superior deverá também participar deste acompanhamento;
6. Apoio às funções do cuidador (a) residente;
7. Cuidados com a moradia (organização e limpeza do ambiente e preparação dos alimentos, dentre outros).
8. Desenvolver atividades para fortalecimento da convivência.


AUXILIAR DE CUIDADOR / EDUCADOR (A)

	Perfil
	1.  Formação mínima: Nível fundamental e capacitação específica; 

2. Desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes; 

3. Não reside no abrigo.

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1.  Apoio às funções do cuidador (a) residente;

2. Cuidados com a moradia (organização e limpeza do ambiente e preparação dos alimentos, dentre outros).

3. Preservar o caráter de proteção tendo em vista o fato de acolher em um mesmo ambiente, crianças e adolescentes com os mais diferentes históricos, faixa etária e gênero.

4. Desenvolver atividades para fortalecimento da convivência.


AUXILIAR DE CUIDADOR (A) NOTURNO

	Perfil
	30. Formação mínima: Nível fundamental e capacitação específica; 

31. Desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes; 

32. Não reside no abrigo.

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1.  Apoio às funções do cuidador (a) residente;

2.  Cuidados com a moradia (organização e limpeza do ambiente e preparação dos alimentos, dentre outros);

3.  Preservar o caráter de proteção tendo em vista o fato de acolher em um mesmo ambiente crianças e adolescentes com os mais diferentes históricos, faixa etária e gênero, faz-se necessário que o abrigo mantenha uma equipe noturna acordada e atenta à movimentação. 

4.  Desenvolver atividades para fortalecimento da convivência. 

OBS: A equipe noturna deve se manter acordada e atenta à movimentação.


AUXILIAR ADMINISTRATIVO

	Perfil
	1. Formação Mínima: Nível médio e capacitação específica; 

2. Desejável experiência em atendimento a pessoas com deficiência, com dependência; 

3. Habilidade para lidar com diferentes formas de comunicação.

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1.  Digitar ofícios, circulares, quadros demonstrativos, boletins de frequência, e outros;

2.  Realizar e conferir cálculos simples;

3. Realizar ou orientar coleta de preços de materiais que possam ser adquiridos sem concorrência;

4.  Efetuar atendimento ao público;

5.  Fazer o controle do patrimônio público; 

6.  Coletar dados diversos, consultar pessoas, documentos, transcrições, publicações oficiais, arquivos e fichários efetuando cálculo para obter as informações necessárias ao cumprimento da rotina administrativa;

7.  Organizar e ou atualizar arquivos, fichários e outros;

8.  Elaborar redação simples;

9. Efetuar requisitos, preenchimento de ficha, formulários, quadros e outros, procedendo ao lançamento em livro, consultando dados em tabelas, gráficos, e demais demonstrativos, a fim de atender as necessidades do Serviço.


MOTORISTA 

	Perfil
	1. Formação Mínima: Nível médio. 

2. Com CNH categoria B há, pelo menos, 5 anos e experiência comprovada de 2 anos. 

	Principais atividades a serem desenvolvidas
	1. Dirigir;

2. Vistoriar os veículos diariamente, antes e após sua utilização, verificando o estado dos pneus, nível de combustível, óleo do cárter, bateria, freios, faróis, parte elétrica e outros, para certificar-se das condições de tráfego.

3. Requisitar a manutenção dos veículos quando apresentem qualquer irregularidade;

4. Transportar pessoas, materiais, correspondências e equipamentos, garantindo a segurança dos mesmos;

5. Observar a sinalização e zelar pela segurança dos passageiros, transeuntes e demais veículos;

6. Realizar reparos de emergência;

7. Controlar e orientar a carga e descarga de materiais e equipamentos, para evitar acidentes e danos na carga;

8. Observar e controlar os períodos de revisão e manutenção recomendados preventivamente, para assegurar a plena condição de utilização do veículo;

9. Realizar anotações, segundo as normas estabelecidas e orientações recebidas, da quilometragem, viagens realizadas, objeto ou pessoas transportadas, itinerários percorridos, além de outras ocorrências, a fim de manter a boa organização e controle da Gestão;

10. Recolher o veículo após sua utilização, em local previamente determinado, deixando-o corretamente estacionado e fechado.


9. DAS DOCUMENTAÇÕES

9.1 As Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar Plano de Trabalho, conforme Roteiro de Plano de Trabalho (Anexo I), condizentes com as diretrizes deste Edital, estando todas as suas páginas numeradas, rubricadas e a última, assinada pelo representante legal da entidade;
9.2 As propostas deverão ser protocoladas no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, localizada na Central de Atendimento, situado na Praça Francisco Orlando Stoccco, 35 – Centro – CEP: 13490-000, nos prazos estipulados pelo presente edital;
9.3 A Organização da Sociedade Civil interessada em participar do presente chamamento público deverá apresentar a seguinte documentação:

Envelope 01:

IDENTIFICAÇÃO EXTERNA:

· Nome da Organização da Sociedade Civil;

· N° de inscrição no CNPJ;

· Chamamento Público n° 03/2018.
CONTEÚDO:

33. Plano de Trabalho (anexo I);

34. Comprovação de existência – CNPJ;

35. Cronograma de Desembolso (anexo II);

36. Documento que comprove sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) em consonância com o objeto deste edital;

37. Declaração que possui o rol de documentação necessária, prevista no edital, para a celebração do Termo de Colaboração;

 
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Organização da Sociedade Civil às sanções previstas neste Edital;

10. DA SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 As propostas serão processadas e julgadas por uma única Comissão de Seleção, constituída por servidores públicos, por meio de decreto, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente de pessoal da administração pública municipal;

10.1.1 Será impedida de participar da Comissão de Seleção pessoa que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público;

10.1.2 Configurado o impedimento previsto no item anterior, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído, sendo este ultimo, obrigatoriamente servidor ou empregado público pertencente aos quadros da administração pública municipal;

10.2 As propostas técnicas deverão ser apresentadas em estrita conformidade com o respectivo Plano de Trabalho proposto, estando todas as suas páginas numeradas, rubricadas e a última, assinada pelo representante legal da entidade;

10.3 O Plano de Trabalho deverá observar todas as exigências do artigo 22, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações;

10.4 A Organização da Sociedade Civil selecionada em primeiro lugar deverá firmar Termo de Colaboração com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, conforme modelo constante do Anexo III;

10.5 Na hipótese de a Organização da Sociedade Civil selecionada não atender aos requisitos exigidos ou declinar da parceria, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração nos termos da proposta por ela apresentada;
11. CRITÉRIOS DE ANÁLISE E PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1 A classificação das propostas ocorrerá pela análise e avaliação comparativa das mesmas, de acordo com os critérios abaixo discriminados e com a proposta da pontuação em seguida;

11.1.1 ADEQUAÇÃO da proposta em consonância com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social) e Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB/RH – SUAS;

11.1.2 CONSISTÊNCIA das propostas, detalhando o currículo de experiências sociais da organização, bem como demonstração de capacidade técnica e operacional;

11.1.3 ARTICULAÇÃO do serviço junto à rede socioassistencial e demais políticas sociais no território;

11.1.4 ISENÇÃO DE COTA PATRONAL em atendimento ao Princípio da Economicidade;

11.2 Os critérios previstos serão avaliados e pontuados de acordo com os itens descritos a seguir:

	Critério
	Item
	Nota
	Pontuação Máxima

	Adequação
	38. Apresentação de Proposta Técnica em consonância com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS);

39. Apresentação de estratégias de metodologia de trabalho específicas para crianças e adolescentes acolhidas.
	0 a 2 (cada)
	4,0 

	Consistência
	40. Detalhamento do currículo de experiências sociais da organização;

41. Demonstração de capacidade técnica e operacional
	0 a 2 (cada)
	4,0 

	Articulação
	42. Demonstração da capacidade de articulação do serviço com a rede socioassistencial e demais políticas sociais no território.
	0 a 2
	2,0

	Economicidade
	43. Isenção de Cota Patronal
	0 a 2
	2,0 

	TOTAL
	12


11.2.1 Para aferição da nota, será atribuída pontuação de 0 (zero),1 (um) ou 2 (dois) pontos para cada item, sendo:

44. 0 (zero)
: não atende;

45. 1 (um)
: atende parcialmente;

46. 2 (dois)
: atende totalmente

11.3 A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada um dos itens, sendo a pontuação máxima de 12 (doze) pontos;

11.4 Após a análise da Comissão de Seleção e lançamento dos pontos, a primeira classificada será a Organização da Sociedade Civil que tiver mais pontos e assim sucessivamente, serão classificadas as demais que cumpriram as cláusulas e condições do presente edital;

11.5 Será considerada desclassificada a Organização da Sociedade Civil que:

11.5.1 Apresentar nota final igual ou inferior a 06 (seis) pontos ou;

11.5.2 Obtiver nota 0 (zero) no quesito "adequação";

11.5.3 Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou devidamente atualizados;

11.5.4 Não cumprir os requisitos para participação no presente chamamento público;

11.5.5 Apresentar custos financeiros superiores aos valores máximos previstos no Plano de Trabalho;

11.5.6 Tiver o Plano de Trabalho julgado pela Comissão de Seleção como incompleto ou inadequado;

11.5.7 Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

11.5.8 Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;

11.5.9 Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Plano de Trabalho;

11.6 Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios abaixo, na seguinte ordem:

11.6.1 Maior nota no item de adequação;

11.6.2 Maior nota no item de consistência;

12. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

 
A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar a seguinte documentação para a celebração do Termo de Colaboração:

Envelope 02:

IDENTIFICAÇÃO EXTERNA:

12.1 Nome da Organização da Sociedade Civil;
12.2 N° de inscrição no CNPJ;
12.3 Chamamento Público n° 003/2018;
12.4 Identificação do Serviço Socioassistencial, previsto nas alíneas do item 1 deste edital, do qual esteja concorrendo e território de referência.

CONTEÚDO:

12.5 Cópia do documento que comprove a inscrição da Organização da Sociedade Civil junto a um Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;
12.6 Cópia do estatuto social e suas alterações registradas em cartório, o qual deve estar em conformidade com as exigências previstas no artigo 33, da Lei nº 13.019/2014;
12.7 Cópia da inscrição, com cadastro ativo, no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (tanto da matriz, quanto de eventual filial), comprovando, no mínimo, 01 (um) ano de existência;
12.8 Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF-FGTS(tanto da matriz, quanto de eventual filial), a ser obtida no endereço eletrônico: https://webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp;
12.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, a ser obtida no endereço eletrônico: http://www.tst.jus.br/certidao;
12.10 Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, a ser obtida no endereço eletrônico: http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/da-ic-web/inicio;
12.11 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, a ser obtida no endereço eletrônico: http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia/NICertidaoSegVia.asp?Tipo=1;
12.12 Cópia da última ata de eleição que conste a direção atual da organização da sociedade civil registrada em cartório, que comprove sua regularidade jurídica;
12.13 Declaração sobre as instalações e condições materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização do objeto pactuado; 
12.14 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
12.15 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço residencial, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
12.16 Cópia de documento pessoal do(s) representante(s) legal(is) da organização da sociedade civil com poderes para assinatura do eventual termo de colaboração; 
12.17 Declaração informando a inexistência, nos cargos de direção, de membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta do município de Cordeirópolis, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
12.18 Declaração de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela organização da sociedade civil, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da administração pública direta e indireta municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
12.19 Declaração de que a organização da sociedade civil:
12.19.1 não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, que não tenham sido sanadas e/ou quitados os débitos, reconsiderada ou revista a decisão de rejeição, ou ainda a referida decisão esteja pendente de recurso com efeito suspensivo;
12.19.2 não foi punida com nenhuma das sanções estabelecidas nas alíneas "a" a "d" do inciso V, do artigo 39, da Lei Federal nº 13.019/2014, nem está em cumprimento de penalidade passível de impedimento de celebração de parcerias;
12.19.3 não teve contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos;

12.20 Declaração de que não há, dentre os dirigentes da organização da sociedade civil, pessoas:
12.20.1 cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos;
12.20.2 julgadas responsáveis por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
12.20.3 consideradas responsáveis por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III, do artigo 12, da Lei Federal no 8.429/92;

12.21 Declaração informando o estabelecimento bancário, número da agência e da conta corrente específica para a movimentação dos recursos públicos oriundos do presente Edital em instituição financeira pública a ser indicada pelo Município; 
13. DAS VEDAÇÕES
Estarão impossibilitadas de celebrar Parcerias, as Organizações da Sociedade Civil que:

13.1 Não estejam regularmente constituídas ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
13.2 O objeto social não se relacione as características deste edital;
13.3 Estejam omissas no dever de prestar contas de parcerias anteriores celebradas;
13.4 Tenham como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
13.5 Não se aplica esta vedação à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração simultaneamente como dirigente e administrador público;
13.6 Tenham tido as contas rejeitadas pela administração publica nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se:
13.6.1 for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
13.6.2 for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
13.6.3 a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo

13.7 Tenham sido punidas, com as seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 
13.7.1 suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
13.7.2 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração publica; 
13.7.3 a prevista no inciso II do art.73 da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014;
13.7.4 a prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014; 

13.7.5 Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos;

13.8 Tenham entre seus dirigentes pessoa:
13.8.1 cujas contas relativas a parcerias tenha sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível nos ultimo 08 (oito) anos;
13.8.2 julgada responsável por falta grave e inabilitada para exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
13.8.3 considerada responsável por ato de improbidade enquanto durem os prazos estabelecidos nos incisos I, II, III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho 1992;

14. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO

14.1 As Organizações da Sociedade Civil participantes poderão interpor recurso ao resultado da classificação das propostas técnicas, endereçando suas razões de inconformidade à Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social, através de documento subscrito pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is), a ser protocolizado no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, localizada na Central de Atendimento, situado na Praça Francisco Orlando Stoccco, 35 – Centro – CEP: 13490-000, em 03 (três) dias úteis contados da publicação no Diário Oficial ou sítio de internet oficial da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

14.2 Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos documentos ou complementações que não estejam contidos na proposta originalmente apresentada;

14.3 A decisão dos recursos terá por base manifestação técnica elaborada pela Comissão de Seleção, podendo valer-se de apoio técnico do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), pertencente à estrutura administrativa da Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social;

14.4 Serão concedidas vistas dos autos às Organizações da Sociedade Civil no mesmo prazo de apresentação dos recursos;

14.5 A Comissão de Seleção analisará os recursos em 02 (dois) dias úteis contados a partir do encerramento do prazo previsto, publicando a decisão acerca dos mesmos, bem como a homologação do resultado das Organizações da Sociedade Civil classificadas e selecionadas no Diário Oficial do Município e no sítio oficial na internet até o dia previsto no cronograma.

15. DO GESTOR DA PARCERIA E DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO

15.1 A gestão das parcerias será realizada por agente público com poderes de controle e fiscalização, designado por ato publicado no Diário Oficial do Município, em data anterior à celebração dos Termos de Colaboração, cujas obrigações serão aquelas determinadas pelo artigo 61, da Lei Federal nº 13.019/14;

15.2 A Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída por servidores públicos, por meio de decreto, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente de pessoal da administração pública municipal, com data anterior à celebração do Termo de Colaboração. (Redação dada pela Lei nº 13.204/2015, Art.2°, Inciso XI);

15.3 A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada mediante Termo de Colaboração e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada que o homologará, independente da obrigatoriedade da apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil.

16. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

16.1 Os serviços socioassistenciais que compuserem os Termos de Colaboração serão objeto de gestão operacional de caráter público, tendo sua execução devidamente monitorada e avaliada pela administração pública;

16.2 A gestão pública operacional e o acompanhamento da execução dos serviços citados no “caput” compreendem as seguintes atribuições:

16.2.1 Coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações de cada um dos serviços;

16.2.2 Assegurar a oferta dos serviços nos padrões de qualidade exigidos pelas normativas nacionais e municipais que regulamentam a política de assistência social;

16.3 As ações de monitoramento e avaliação do gestor público compreendem a verificação:

16.3.1 Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas no Plano de Trabalho; 

16.3.2 Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do presente Edital durante todo o período de vigência; 

16.3.3 Das estratégias metodológicas conforme descritas no Plano de Trabalho apresentado;

16.4 Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de:

16.4.1 Análise de dados, coletados através de instrumentos específicos, da execução das ações desenvolvidas em cada serviço;

16.4.2 Visitas técnicas “in loco”, previamente agendadas, ou não;

16.4.3 Reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas;

16.4.4 Estratégias de avaliação dos serviços junto aos usuários.

17. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

17.1 A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas na Lei n° 13.019/14, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano de trabalho;

17.2 A administração pública fornecerá manual de prestação de contas específico às Organizações da Sociedade Civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a racionalização dos procedimentos;

17.3 A prestação de contas deverá avaliar a execução da presente parceria e verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo-se duas fases:

17.3.1 Apresentação das contas, de responsabilidade das Organizações da Sociedade civil;

17.3.2 Análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle;

18. CRONOGRAMA

	Publicação do Edital
	15/06/2018

	Apresentação das Propostas – Envelope 01

Protocolo na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, localizada na Central de Atendimento, situado na Praça Francisco Orlando Stocco, 35 – Centro – CEP: 13490-000
	16/07/2018

	Análise da Comissão de Seleção
	17 a 19/07/2018

	Publicação do parecer técnico da Comissão de Seleção
	20/07/2018

	Prazo para recurso das Organizações da Sociedade Civil acerca do julgamento e parecer técnico da Comissão de Seleção
	27/07/2018

	Análise dos recursos pela Comissão de Seleção
	30/07/2018

	Publicação da Classificação Final
	31/07/2018

	Apresentação dos documentos para celebração do Termo de Colaboração – Envelope 02

Protocolo na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, localizada na Central de Atendimento, situado na Praça Francisco Orlando Stocco, 35 – Centro – CEP: 13490-000
	01 a 03/08/2018

	Publicação do Resultado Final das Organizações da Sociedade Civil Selecionadas
	06/08/2018

	Formalização do Termo de Colaboração
	08/08/2018


19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 A presente seleção não obrigará o Município de Cordeirópolis a formalizar imediatamente os Termos de Colaboração com a instituição selecionada, caracterizando apenas expectativa de direito para os selecionados;

19.2 Poderá ser aceita mais de uma proposta técnica, constante do presente chamamento público, a critério da Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social;

19.3 A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela administração pública não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor;

19.4 A inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação aos encargos trabalhistas não transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento;

19.5 Os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste edital e de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão ser encaminhados para os e-mails promocao@cordeiropolis.sp.gov.br e/ou suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br;
19.6 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as sanções previstas no artigo 73, da Lei Federal n° 13.019/14 e suas alterações;

19.7 Os casos omissos e não previstos serão resolvidos pelos Gestores da Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social; 

19.8 Fica eleito o foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para solucionar quaisquer questões oriundas deste chamamento público.

ANEXO I

ROTEIRO DO PLANO DE TRABALHO
1) IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

Nome da Organização:

Data de Constituição: ___ / ___ / ______              

CNPJ: ________________________        Data de inscrição no CNPJ: ____ / ___ / ________

Endereço: _________________________________________________________________

Cidade / UF: ________________ / ___ Bairro: ____________________ CEP: _______-____

Telefones: (__) ____________ (__) ____________ Site / e-mail:_______________________                                               

Horário de funcionamento: _________________________

Dias da semana: _____________________

1.2) INSCRIÇÕES E REGISTROS

Inscrição no CMAS 





Nº

Registro no CMDCA (quando houver) 



Nº

Inscrição no CNAS (quando houver)



Nº

Inscrição no CONSEAS (quando houver) 


Nº

CEBAS – último registro e validade 



Nº

Utilidade Pública (  )Federal (   )Estadual (   )Municipal
 
Nº

Outros:____________________________________________________________________

1.3) COMPOSIÇÃO DA ATUAL DIRETORIA ESTATUTÁRIA

Presidente ou Representante legal da entidade: ____________________________________

Cargo: _______________________ 
Profissão: ______________________________

CPF: _____________________ RG:_______________ Órgão Expedidor: ______/___

Data de nascimento: ____ / ____ / ________ 

Vigência do mandato da diretoria atual de ____ / ____/ ______ até ____ / ____/ ______

1.4) RELACIONE OS DEMAIS DIRETORES 

Nome do Diretor: ____________________________________________________________

Cargo: __________________

Profissão: _______________________

CPF: ___________________ RG: ______________ Órgão Expedidor: ______ / ____

Nome do Diretor: ____________________________________________________________

Cargo: __________________

Profissão: _______________________

CPF: ___________________ RG: ______________ Órgão Expedidor: ______ / ____

Nome do Diretor: ____________________________________________________________

Cargo: __________________

Profissão: _______________________

CPF: ___________________ RG: ______________ Órgão Expedidor: ______ / ____

Nome do Diretor: ____________________________________________________________

Cargo: __________________

Profissão: _______________________

CPF: ___________________ RG: ______________ Órgão Expedidor: ______ / ____

Nome do Diretor: ____________________________________________________________

Cargo: __________________

Profissão: _______________________

CPF: ___________________ RG: ______________ Órgão Expedidor: ______ / ____

2) ÁREA DA ATIVIDADE 

Preponderante:

(   ) Assistência Social        (   ) Saúde        (   ) Educação     (   ) Cultura      (   ) Esporte

Secundária, quando houver: (pode assinalar mais de 1)

(   ) Assistência Social        (   ) Saúde        (   ) Educação     (   ) Cultura      (   ) Esporte

2.1) NATUREZA DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

(   ) Atendimento                 (   ) Assessoramento                (   ) Defesa e garantia de direitos

3) IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO POR PROTEÇÃO

(   ) Básica        (  ) Especial de Média Complexidade      (  ) Especial de Alta Complexidade

4) VALOR DA PROPOSTA 

5) TIPO DE SERVIÇO A SER OFERTADO

(Identificar a modalidade de atendimento pretendida de acordo com o que está estabelecido no edital)

5.1) PÚBLICO ALVO 

(Indicar o público-alvo, especificando o público a ser atendido e faixa etária)

5.2) IDENTIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

(Região em que o Serviço está inserido e sua abrangência)

5.3) VAGAS OFERECIDAS PARA O SERVIÇO

(Indicar o número de vagas a serem ofertadas)

5.4) DESCRIÇÃO DA REALIDADE (Diagnóstico)

(Descrever a realidade que será objeto da parceria, demonstrando o nexo entre essa realidade e as atividades e metas a serem atingidas)

5.5) DESCRIÇÃO DO SERVIÇO A SER OFERTADO (forma clara e sucinta)

(Descrever/detalhar com palavras próprias o Serviço Socioassistencial que é realizado com os usuários (OBS: não será aceito cópia da descrição em Tipificação/Resoluções)) 

5.6) OBJETIVO GERAL

(O que a Organização Social pretende alcançar ao seu final. Deve ser escrito de forma clara, sucinta e objetiva. Este objetivo deve estar relacionado diretamente ao Serviço que a entidade pretende executar para o Município)

5.7) OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

(São aqueles relacionados ao objetivo geral que contribuirão para a alteração global da situação enfrentada, através das ações que o Serviço irá desenvolver junto ao público-alvo. Estão necessariamente articulados ao Objetivo Geral. Os objetivos devem responder as expressões: O que? Como? Para que? Ou Para Quem?)

5.8) METODOLOGIA DO SERVIÇO

(Descrever detalhadamente as ações que serão desenvolvidas com o público-alvo visando alcançar os objetivos do Serviço e os resultados esperados)

5.9) ATIVIDADES DESENVOLVIDAS (inserir quantas atividades forem necessárias)

ATIVIDADE 1:

Nome da atividade: 

Objetivo específico: 

 Meta: 

(Quantas pessoas participarão desta atividade) 

Forma de conduzir a atividade:

(Informar a maneira como serão desenvolvidas as atividades e materiais utilizados. Ex.: oficinas socioeducativas, cursos profissionalizantes, eventos culturais, encontros reuniões)

Profissionais envolvidos:

(Exclusivos para o desenvolvimento desta atividade)

Período de realização semanal:

(Dias da semana)

Horário: 

Quantas horas de atividades semanais:

Resultados esperados específicos desta atividade:

Qualitativos – 

Quantitativos –  

5.10) CRONOGRAMA/RESUMO DE ATIVIDADES

(Informar, as atividades a serem desenvolvidas semanalmente e mensalmente, observando as atividades descritas no item 5.9)

	Atividades
	Dias da Semana
	Horário
	Meses

	
	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Observações: _______________________________________________________________

5.11) RECURSOS HUMANOS QUE ATUAM NO SERVIÇO 

(Relacione a equipe técnica principal do Serviço e a de apoio, incluindo formação profissional (Assistente Social, Psicólogo, Pedagogo etc.), a função ou cargo (coordenador, educador social, etc.) e o número de horas semanais que cada profissional dedica ao serviço, inclusive voluntários)

	Cargo
	Escolaridade
	Carga Horária Semanal
	Regime de Contratação
	Atribuições

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


5.12) ARTICULAÇÃO DE REDE

(Identificar as instituições, organizações e/ou outros órgãos com os quais haverá articulação para o alcance dos objetivos propostos na execução do Serviço. Indicar a conexão de cada serviço com outros serviços, programas, projetos e organizações dos Poderes Executivo e Judiciário e organizações não governamentais)

	Instituição / Órgão
	Natureza da Interface

	
	

	
	

	
	


5.13) CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO DOS USUÁRIOS E FAMÍLIAS 

Condições de Acesso:___________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Formas de Acesso:_____________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5.14) RESULTADOS/IMPACTOS ESPERADOS

(Informar os resultados que se espera com o desenvolvimento do serviço. Os resultados podem ser detalhados de forma quantitativa e/ou qualitativa, descrevendo os benefícios sociais que se almeja com o serviço citado).

5.15) INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

(Indicar os mecanismos de acompanhamento e avaliação do Serviço, indicando como se dará o processo de avaliação continuada).

5.16) IDENTIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

A Organização Social possui neste momento espaço físico/núcleo(s) de atendimento para a execução do Serviço?     (  ) Sim (  ) Não

Se a resposta for SIM, descrever:

Núcleo 1 / Endereço: 

Locado (   )                 Próprio   (   )           Cedido   (   )   _____________            

Condições de acessibilidade 

Sim (   )             Parcialmente (   )          Não possui (   )

	Descrição e quantificação dos ambientes disponíveis
	Equipamento / móveis disponíveis para o desenvolvimento do serviço
	Materiais de consumo disponíveis para o desenvolvimento do serviço

	
	
	

	
	
	

	
	
	


*Indicar as instalações físicas, mobiliários disponíveis e materiais de consumo necessários.

6) IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR TÉCNICO DO SERVIÇO

Nome completo:______________________________________________________________

Formação:__________________________________________________________________      

Número de registro profissional: ____________________

Telefone para contato: ___________________________

E-mail Coordenador(a) ___________________________                                                  

Cordeirópolis, _____ de ____________ de 2018.

Representante Legal

Assinatura

ANEXO II

	 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	OSC:                                                                                                          CNPJ:

	Total de Parcelas:

	 
	1ª Parcela
	2ª Parcela
	3ª Parcela
	4ª Parcela
	5ª Parcela
	6ª Parcela

	Recursos Humanos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Encargos Trabalhistas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Beneficios
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Despesas RH
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Genêros Alimenticios
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Outros Materiais de Consumo
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Outros Serviços de Terceiros
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Locação de Imóvel
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Locações Diversas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Utilidade Publica
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Outras Despesas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	7ª Parcela
	8ª Parcela
	9ª Parcela
	10ª Parcela
	11ª Parcela
	12ª Parcela

	Recursos Humanos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Encargos Trabalhistas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Beneficios
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Despesas RH
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Genêros Alimenticios
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Outros Materiais de Consumo
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Outros Serviços de Terceiros
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Locação de Imóvel
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Locações Diversas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Utilidade Publica
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Outras Despesas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total Anual por Despesa
	
	
	
	 

	Recursos Humanos
	0,00
	
	____________________________________

	Encargos Trabalhistas
	0,00
	
	Presidente

	Beneficios:
	0,00
	
	Nome e CPF
	
	 

	Despesas RH
	0,00
	
	
	
	 

	Genêros Alimenticios
	0,00
	
	___________________________________

	Outros Materiais de Consumo
	0,00
	
	Tesoureiro

	Outros Serviços de Terceiros
	0,00
	
	Nome e CPF
	
	 

	Locação de Imóvel
	0,00
	
	
	
	 

	Locações Diversas
	0,00
	
	
	
	 

	Utilidade Publica
	0,00
	
	Data e Local

	Outras Despesas
	0,00
	
	
	
	 

	Total Geral
	0,00
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	Tipos de Despesa

	Despesas RH
	 

	Recursos Humanos
	Salário, Férias, Recisões, 13º

	Encargos Trabalhistas
	FGTS, INSS, PIS

	Beneficios
	Cesta Básica, Vale Alimentação, Vale Transporte

	Locações Diversas
	Veículos, Aparelhos Eletrônicos

	Genêros Alimenticios
	 

	Outros Materiais de Consumo
	Material de higiene, limpeza, vestuários, didaticos, escritório

	Outros Serviços de Terceiros
	Contratação de cuidadores / educadores sociais , palestras, animador de eventos

	Locação de Imóvel
	Aluguéis de imóveis

	Locações Diversas
	Veiculos, Tendas, brinquedos, projetores, equipamentos de escritório

	Utilidade Publica
	Água, Energia Elétrica, Internet, Telefone, compra de passagens para usuários

	Outras Despesas
	Manutenção de imóveis, Veículos, Aparelhos Eletrônicos


ANEXO III
MODELO DE TERMO DE COLABORAÇÃO N° XXX/2018

Processo n°
: 1314/2018

OSC

: Nome da Organização da Sociedade Civil

Serviço

: Nome do Serviço Socioassistencial

Termo de Colaboração, em regime de mútua cooperação técnica que entre si celebram o Município de Cordeirópolis e a Organização da Sociedade Civil para a consecução do Serviço Socioassistencial de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes, previstos no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

De um lado o Município de Cordeirópolis, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Prefeitura Municipal, situado à Rua 03, nº 945, Centro, inscrita no CNPJ sob nº 45.774.064/0001-88, representada neste ato por seu atual Prefeito Municipal, XXXXXXXXXX, portador do RG n° XXXXXXXXX e do CPF n° XXXXXXXX, doravante designado simplesmente Município, por meio da Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social, neste ato, representada pela sua Secretária Municipal, XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do RG nº XXXXXXXXXXXXXXX, e do CPF/MF nº XXXXXXXXXXXXX; De outro lado a Organização da Sociedade Civil, entidade de assistência social, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXX, localizada à XXXXXXXXXX, Cordeirópolis - SP, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, neste ato, representado por seu atual Presidente, XXXXXXXXXXX, portador do RG n° XXXXXXXXXXX, e CPF n° XXXXXXXXXXXXX, doravante designada simplesmente Entidade, celebram o presente Termo de Colaboração, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições, em conformidade com a Lei n° 13.019/14 e suas alterações introduzidas pela Lei n° 13.204/15, objetivando a consecução do Serviços Socioassistencial XXXXXXXXXXXX, previsto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS), no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DA PARCERIA

1. O presente Termo de Colaboração, instrumento criado pela Lei n° 13.019/14 e suas alterações, tem por objetivo formalizar a relação jurídica estabelecida entre os partícipes, voltada à consecução do Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes – modalidade Abrigo, previsto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social); 

1.1. O Serviço deve ser ofertado de forma continuada e programada, com a finalidade de assegurar a qualidade no atendimento de crianças e adolescentes acolhidos, e demais atividades expressas no Plano de Trabalho, o qual segue anexado como parte integrante e indissociável desse instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

2. Compete ao Município:
2.1. Transferir as parcelas do recurso em estrita conformidade com o Cronograma de Desembolso;

2.2. Reter as parcelas do recurso quando:

2.2.1. Houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

2.2.2. Constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da Entidade em relação às obrigações estabelecidas no presente instrumento;

2.2.3. A Entidade deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo Município ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

2.3. Orientar à Entidade quanto aos procedimentos técnicos e operacionais que regem a execução do objeto, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social;

2.4. Promover formações em consonância com a Política de Educação Permanente do SUAS para a equipe de trabalho envolvida no objeto da parceria;

2.5. Monitorar, supervisionar, orientar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto pactuado, bem como a devida utilização dos recursos repassados e a prestação de contas a ser apresentada pela Entidade;

2.6. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes a esta parceria;

2.7. Designar Gestor que coordenará e fiscalizará o objeto constante da parceria;

2.8. Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

2.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e submetê-lo à comissão de monitoramento e avaliação, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela Entidade, devendo conter:

2.9.1. Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

2.9.2. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

2.9.3. Valores efetivamente transferidos;

2.9.4. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Entidade na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no presente instrumento;

2.9.5. Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias;

2.10. Realizar reuniões periódicas com a Entidade para análise e orientações referentes ao andamento do objeto da parceria;

2.11. Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação da parceria, de modo a evitar sua descontinuidade.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA ENTIDADE:

3. Compete a Entidade:

3.1. Executar rigorosamente as atividades previstas no Plano de Trabalho, em conformidade com as disposições previstas na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social); Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB/RH – SUAS e demais normativas inerentes à Política Nacional de Assistência Social;

3.2. Assegurar que suas normas internas não prejudiquem o objeto da parceria e demais atividades previstas no Plano de Trabalho de iniciativa do Município;

3.3. Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas, correspondente aos processos, aos documentos e as informações relacionadas à parceria, bem como ao local de execução do presente objeto;

3.4. Não remunerar seus dirigentes sob qualquer forma por sua participação nesta parceria, responsabilizando-se por quaisquer valores retidos a este título;

3.5. Assegurar ao Município e ao Conselho Municipal de Assistência Social as condições necessárias para o acompanhamento, supervisão, controle, fiscalização e avaliação da execução do objeto fruto dessa parceria;

3.6. Designar Gestor que gerenciará o objeto pactuado;

3.7. Manter e movimentar os recursos decorrentes da parceria em conta bancária específica, isenta de tarifa bancária junto à instituição financeira pública determinada pelo Município, devendo os rendimentos de ativos financeiros serem aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições da prestação de contas;

3.8. Contratar profissionais qualificados que executarão suas atividades em suas respectivas jornadas de trabalho, unicamente para o cumprimento do objeto deste Termo de Colaboração e execução do Plano de Trabalho;

3.9. Realizar, exclusivamente, o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, sendo vedada a utilização de recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

3.10. Realizar, exclusivamente, o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

3.11. A remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, durante a vigência desta parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

3.12. Nos casos em que a execução do objeto assim o exija, o pagamento de diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação;

3.13. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, devendo:

3.13.1. O bem adquirido ser gravado com cláusula de inalienabilidade;

3.13.2. Formalização de promessa de transferência da propriedade ao Município, na hipótese da extinção da parceria;

3.13.3. Ser precedidos obrigatoriamente por no mínimo 03 (três) pesquisas de preços, inclusive quando existir contrato, aditamento e prorrogação.

3.14. O pagamento dos custos indiretos necessários à execução do objeto, proporcional ao valor total da parceria;

3.15. Divulgar na internet e/ou em locais visíveis do lugar de execução do objeto:

3.15.1. Data de assinatura e identificação do presente termo de colaboração;

3.15.2. Nome da Entidade e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB;

3.15.3. Descrição do objeto da parceria;

3.15.4. Valor total da parceria e valores liberados;

3.15.5. Situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;

3.15.6. Quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício.

3.16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, devolver ao Município, no prazo improrrogável de trinta dias, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas.

CLÁUSULA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

4. A presente parceria tem como fundamentos a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, observadas as seguintes legislações: 

4.1. Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações introduzidas pela Lei n° 13.204, de 14 de dezembro de 2015 (Marco Regulatório do Terceiro Setor); 

4.2. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

4.3. Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), e suas alterações;

4.4. Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 

4.5. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS); 

4.6. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos para o SUAS (NOB-RH/SUAS);

4.7. Resoluções e Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLÁUSULA QUINTA – DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5. O valor total previsto para o cumprimento do objeto da presente parceria é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), mediante 12 (doze) parcelas, iguais ou não e movimentação exclusiva em conta bancária específica;

5.1. Os recursos necessários para o desenvolvimento das ações previstas nesse Termo de Colaboração são oriundos do Fundo Municipal de Assistência Social, os quais correrão por conta do código da classificação da despesa e indicação das respectivas unidades orçamentárias:

	PROTEÇÃO SOCIAL
	CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Especial de Alta Complexidade
	03.02.00 - 3.3.90.39.00 - 08 243 0330 2020


5.1.1. Os reajustes referentes aos Recursos Humanos constante do Plano de Trabalho, decorrentes de acordo, convenção ou dissídio coletivo, que impliquem em alteração dos valores, serão suplementados pelo Município.

5.2. Para o pagamento de reajuste salarial deverá a Entidade apresentar o Registro da Convenção Coletiva de Trabalho ou o comprovante de Requerimento apresentado junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) ou ainda o Dissídio junto ao Sindicato da categoria, além da Planilha de Composição dos salários para apreciação e aprovação, pelo Município, do pagamento da diferença devida por meio de termo de retirratificação;

5.3. As contratações de bens e serviços pela Entidade, feitas com o uso de recursos transferidos pelo Município, deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiência, publicidade, e transparência na aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade.

CLÁUSULA SEXTA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

6. O presente Serviço Socioassistencial, objeto desse Termo de Colaboração será objeto de gestão operacional de caráter público, tendo sua execução devidamente monitorada e avaliada pela Prefeitura;

6.1. A gestão pública operacional e o acompanhamento da execução dos serviços citados no “caput” compreendem as seguintes atribuições:

6.1.1. Coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações de cada um dos serviços;

6.1.2. Assegurar a oferta dos serviços nos padrões de qualidade exigidos pelas normativas nacionais e municipais que regulamentam a política de assistência social;

6.2. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público compreendem a verificação:

6.2.1. Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas no Plano de Trabalho; 

6.2.2. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do presente Termo de Colaboração durante todo o período de vigência; 

6.2.3. Das estratégias metodológicas conforme descritas no Plano de Trabalho;

6.3. Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de:

6.3.1. Análise de dados, coletados através de instrumentos específicos, da execução das ações desenvolvidas junto ao objeto desse Termo de Colaboração;

6.3.2. Visitas técnicas “in loco”, previamente agendadas, ou não; 

6.3.3. Reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas; 

6.3.4. Estratégias de avaliação dos serviços junto aos usuários.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

7. A prestação de contas deverá avaliar a execução da presente parceria e verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo-se:

7.1.1. Apresentação das contas, de responsabilidade da Entidade;

7.1.2. Análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade do Município, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

7.2. A prestação de contas apresentada pela Entidade deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados;
7.2.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente;

7.2.2. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes;

7.2.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados;

7.2.4. A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no Termo de Colaboração;

7.3. A prestação de contas relativa à execução do presente Termo de Colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso IX do artigo 22, da Lei Federal n° 13.019/14, além dos seguintes relatórios:

7.3.1. Relatório de execução do objeto, elaborado pela Entidade, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

7.3.2. Relatório de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

7.4. As demais regras e procedimentos inerentes à forma de prestação de contas constarão do manual específico de prestação de contas, o qual segue anexo ao presente Termo de Colaboração;

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, RESCISÃO E PRORROGAÇÃO

8. O prazo de vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse dos partícipes, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses, observadas as seguintes condições:

8.1. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da Entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao Município em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termino inicialmente previsto;

8.2. A prorrogação de ofício da vigência deve ser feita pelo Município quando houver atraso na liberação dos recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado;

8.3. Esse instrumento poderá ser rescindido pelos partícipes a qualquer momento, no caso de descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades e/ou demais cláusulas ora pactuadas, devendo: 

8.3.1. Os partícipes manifestarem interesse com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias;

8.3.2. A titularidade dos bens e direitos remanescentes, adquiridos, produzidos ou transformados com recursos provenientes da parceria ser transferida ao Município;

CLÁUSULA NONA – DA INSTÂNCIA E DO FORO

9. Fica eleito o foro da comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado seja, para dirimir as dúvidas e eventuais litígios que não possam ser solucionados administrativamente.

9.1. E por estarem assim, justos e contratados, o Município e a Entidade assinam este documento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos fins e efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas que também abaixo subscrevem.

Cordeirópolis, XX de XXXXXXXXXX de 2018.

_______________________________
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Nome: __________________________
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